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NOVO BRASIL, ESTADO DE GOIÁS 

Pregão Eletrônico 002/2024 
Processo nº 4056/2024 

 

REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal 14,133/21, Lei Complementar nº 
123/2006 e 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019. 

ORGÃOS SOLICITANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL – SEC. MEIO AMBIENTE, URBANISMO E HABITAÇÃO 

MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

4056/2024 

TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço Por Item 

TIPO 

Integral sem registro de preço 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 
VALOR UNITÁRIO 

SIGILOSO 

OBJETO 

Constitui objeto do presente edital a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fornecimento  caçambas/carretas/containers e transporte com destinação e disposição  final de resíduos 

sólidos urbanos classe II-A  do Município de Novo Brasil, em Aterro Sanitário devidamente licenciado, de 

acordo com as especificações e quantidades contidas neste Termo de Referência 

Local e data do recebimento das propostas e abertura dos envelopes: 

1. Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de 

tecnologia da informação – INTERNET, através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

2. Endereço para envio da documentação (Proposta de Preços e Habilitação): PREFEITURA MUNICIPAL 

NOVO BRASIL, Sala de Licitações e Contratos na Av. Cel Raulino Alves de Castro Qd. 52, Lt.11 

– Centro de Novo Brasil – CEP: 76.285-000 (Prédio Divino Batista Rodrigues – Antigo PETI). 

 
Início de Acolhimento de propostas: 

01/07/2024 

Fim do recebimento das propostas: 

17/07/2024 até às 08h59min 

Início da sessão de disputa de preços: 

17/07/2024 às 09h00min 

 
O Horário determinado no edital será considerado o Horário de Brasília. 

http://www.novobrasil.go.gov.br/
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1. ESTIMATIVA DE DESPESAS 

1.1. Estima-se um gasto referencial estimado total de R$ SIGILOSO com a presente contratação. 

 
2. FORMA DE PRESTAÇÃO/FORNECIMENTO 
2.1. A prestação de serviço será conforme necessidade e solicitação da Prefeitura Municipal Novo Brasil. 

 
3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 – Prazo  - pagamento mensal até o trigésimo dia do mês subsequente ao da realização dos serviços de 
coleta/transbordo:  
3.2 - Forma de Pagamento: O pagamento pelo fornecimento será através de crédito em conta corrente ou outra forma 

conveniente para o Contratante, com o prévio aval do CONTRATADO, após confirmação da entrega do objeto e emissão 

da nota fiscal. 

 
4. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1 - Vigência do Contrato Administrativo será administrativo pelo período de 12 meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por período igual na forma do art. 105,106 e 107 da lei Federal 14133/2021. 

 
5. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 

5.1 – Pregoeiro Responsável: Mahem Branham Monteiro Rodrigues, designado através do Decreto Municipal nº 

441/2023 ou outro servidor designado. 

5.2 - Equipe de Apoio: Carlos Eduardo Silva Barbosa, designado através do Decreto Municipal nº 441//2023 ou outro 

servidor designado. 

- Endereço: Sala da de Licitações e Contratos na Av. Cel Raulino Alves de Castro Qd. 52, Lt.11 – Centro de 

Novo Brasil – CEP: 76.285-000 (Prédio Divino Batista Rodrigues – Antigo PETI). 

5.3 - Horário: Das 07h:00min às 11h:00min e das 13h:00min as 17h:00min 

5.5 - Telefone: 0800-000-0091 

5.6 - E-mail: licitacao@novobrasil.go.gov.br 

5.7 - Os pedidos de esclarecimentos, providências e impugnações do ato convocatório deverão ser 

encaminhados até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
6.1 - Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS   
através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  até uma hora antes do horário fixado para o 
recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada. 
6.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 

com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento dos documentos de habilitação e proposta 

de preço bem como de lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

http://www.novobrasil.go.gov.br/
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Prévia definição de senha privativa. 

6.3.1 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

6.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.5 - O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

6.6 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

6.7 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

6.8 - A Prefeitura Municipal Novo Brasil não se responsabilizará por qualquer tipo de problema técnico em sistema ou 

da operação do responsável licitante. 

6.9 - Não poderão disputar esta licitação; 

a. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

c. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

g. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

h. agente público do órgão ou entidade licitante; 

i. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
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órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

6.9.1 - O impedimento de que trata o item 6.9 “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante 

6.9.2 - Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela 

Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades 

com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejam reabilitados perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, não poderão participar do certame. 

 
6.10 - Os interessados que estiver em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de credores, 

também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação de empresas em consórcio nesta 

Licitação. 

6.11 - Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que estejam enquadradas 

nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21. 

6.12 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1 - Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ os licitantes 

poderão encaminhar a proposta, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço e documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 DADOS DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

Site https://www.portaldecompraspublicas.com.br   - Telefone de contato para eventuais dúvidas - 3003-

5455 | 0800 730 5455 | (61) 3120-3700 | (61) 3142-4887 

 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência deste 
edital. 

8.2 - A Proposta de Preços Inicial deve incluir, obrigatoriamente, todas as despesas com impostos, taxas, fretes e quaisquer 

outras que venham a incidir sobre a prestação de serviço; 

8.3 - A validade da Proposta de Preços é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão. 

8.4 - A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade 

do Licitante, não lhe cabendo, após a abertura da sessão, o direito de desistir da proposta apresentada ou de pleitear 

quaisquer alterações. 

8.5 - Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente 

http://www.novobrasil.go.gov.br/
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apresentadas. 

8.6 - A avaliação das propostas apresentadas será feita com a observância dos critérios estabelecidos no ANEXO 

I deste Edital. 

8.7 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.8 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.9 – A proposta eletrônica vinculada a e tapa de lance bem como documento de detalhamento do produto solicitado e 

ainda, o detalhamento de marca ou modelo, não deverá conter dados que identifiquem a licitante, inclusive nas 

propriedades do arquivo anexado, sob pena de desclassificação. 

a) Nos casos em que a empresa seja a própria fabricante, deverá detalhar em campo próprio do sistema, no ato da 

inserção de preço e marca na plataforma, a informação “marca própria” devendo para efeito dos requisitos do 

edital, detalhar sua proposta com informações do produto apenas na proposta escrita. vinculada nos arquivos de 

habilitação para efeito de análise de aceitabilidade da proposta. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1 - Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao público após encerramento do envio de lances. 
9.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a. Valor unitário; 

b. Marca (Quando solicitado no termo de referência); 

c. Fabricante (Quando solicitado no termo de referência); 

d. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

e. Sob pena de desclassificação, será obrigatório constar na proposta declaração de que a proposta compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas conforme previsão no art. 62, §1º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

10. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,  omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

10.2 - O Licitante será o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no pregão eletrônico com 
relação ao presente certame, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não se responsabilizando a 
Prefeitura Municipal NOVO BRASIL por quaisquer danos decorrentes de uso indevido de login e senha de acesso do 
Licitante, ainda que por terceiros. 

10.3 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos. 

10.4 - Caberá ao fornecedor e seu representante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

10.5 - Após o horário previsto no Edital para envio das propostas, terá inicio à sessão pública ,com divulgação das propostas de 

preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

10.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente  estas participarão da fase 

de lances. 

10.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os licitantes. 

10.8 - Aberta a etapa competitiva, na data e horário especificados, os representantes dos interessados deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o Licitante será 
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imediatamente informado do seu recebimento, horário de registro e valor. 

10.9 - Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro poderá selecionar para a etapa competitiva quantos itens/lotes 

achar conveniente. Assim sendo, para os casos em que houver diversos itens/lotes a serem disputados, poderá 

haver a seleção e disputa de forma simultânea de mais de um item/lote. 

10.10 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem INFERIORES ao último lance que tenha sido registrado 

no sistema, não sendo aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo, neste caso, aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

10.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos. 

10.12 - A etapa de lances da sessão terá duração inicial de 10 (dez) minutos para os lances livres, abertos e sucessivos, 

sendo que havendo lances nos últimos 02 (dois) minutos da disputa, a etapa será automaticamente prorrogada por mais 

02 (dois) minutos. Quando não houver novo lance, passados os 02 (dois) minutos últimos, o sistema encerrará a competição. 

10.13 - Fica estabelecido o valor de R$ 5,00 (cinco reais), como intervalo mínimo de diferença de valores entre os 

lances. 

10.14 - Finalizada a etapa de lances aberto, o sistema ordenará os melhores valores por ordem de vantajosidade. 

A proposta inicial também é considerada o primeiro lance. Se inexistirem lances além das propostas iniciais, serão 

utilizados critérios de desempate. E se ainda assim persistir um empate, o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre as propostas empatadas. 

10.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

10.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17 - Caso a proposta de menor valor não seja aceitável por consignar preço inexequível, assim considerado aquele 

que for simbólico, irrisório, de valor zero ou manifestamente incompatível com o custo do bem licitado, de forma que, no caso 

de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

10.18 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.17, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove; 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

 
10.19 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre 

preço considerará o seguinte; 

 
c) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- integrada 

ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado; 

d) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

e) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

f) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
g) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.20 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

10.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

10.22 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através 

de mensagem eletrônica(e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

10.23 - Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu  valor mínimo de lance a ser 

ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

10.24 - Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento 

iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de 

lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta 

diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como 

decidir sobre sua aceitação. 

10.25 - O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 

menor valor; 

10.26 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 123/2006, o pregoeiro aplicará os 

critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor 

preço caso não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

10.27 - Após o término da etapa competitiva, o Licitante que tiver ofertado o menor preço desde que este seja igual ou 

inferior ao limite de aceitação e não seja manifestamente inexequível, será convocado primeiramente para a fase 

posterior de habilitação. 

10.28 - Caso o Licitante classificado em primeiro lugar não cumpra os requisitos da sua habilitação, será convocado 

outro Licitante, observada a ordem de classificação, iniciando-se o procedimento previsto neste Edital, não ficando 

o novo Licitante convocado obrigado a contratar pelo preço ofertado pelo Licitante anteriormente inabilitado. 

10.29 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento 

da documentação original dentro das condições dispostas no item. 
 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

11.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

11.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
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legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

11.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente melhor detalhamento da proposta, podendo solicitar amostragem ou maiores 

esclarecimentos requerendo o envio de documentos ou portifólio, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

11.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

11.11. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 02 (duas) horas, após a 

solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.12. Para a habilitação todos licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar 

a Documentação, na seguinte conformidade; 

 
12. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.1. Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e 

conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 
12.2. Os documentos descritos no subitem “12.1” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
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última consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

12.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

 
13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

13.1 – A habilitação fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos  do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em que o 

licitante é domiciliado. 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais da Sede da Licitante; 

 
14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.1. Certidão abarcando inocorrência de “Falência e Recuperação Judicial” Expedida pelo Cartório Distribuidor do 

domicílio do licitante ou emitida pela internet através do site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio do Licitante. 

a) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão 

negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

b) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 

(sessenta) dias de sua emissão. 

c) Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica 

e financeiramente a participar de procedimento licitatório. - Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário e/ou a 

possibilidade de participação em licitação da empresa em recuperação judicial, desde que demonstre, na 

fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, cabendo ao pregoeiro ou à comissão de licitação 

diligenciar a fim de avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira da empresa licitante 

conforme prescrito em dispositivo legal- STJ. 1ª Turma. AREsp 309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

julgado em 26/06/2018 (Info 631). 

d) Para as empresas com sede em outras unidades da Federação, deverão apresentar certidão emitida 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de origem, indicando os cartórios distribuidores de Falência e 

Recuperação Judicial.; 

14.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

http://www.novobrasil.go.gov.br/


Praça Degir Miranda Teles, s/n Centro. 
CEP. 76.285-000 – Telefone:  0800-000-0091 

Site: www.novobrasil.go.gov.br  
E-mail licitacao@novobrasil.go.gov.br  

 

por balancetes ou balanços provisórios, limitado ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 

demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 

14.2.2. Os documentos referidos no item 12.2, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14..2.3.Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1. Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, relativo à execução 

de prestação de  serviços de fornecimento de carreta/caçamba, transporte e envio de resíduos sólidos para 
aterro sanitário Classe II-A, e que comprove sua qualidade e regularidade no período de execução dos 
serviços; 

15.2. Comprovação de Cadastro da empresa Licitante no CREA/CAU, bem como de seus responsáveis técnicos; 
15.3. Licença de funcionamento, do Aterro Sanitário Classe II-A, ao qual se pretende destinar os resíduos, emitida 

pelo órgão ambiental competente. Caso a licença não seja em nome da empresa licitante a mesma deverá 
ser acompanhada de carta de anuência do aterro sanitário específica para o recebimento dos resíduos do 
município de NOVO BRASIL. 

 
16. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
16.1. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que cumpre o 
disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo nos anexos deste Edital. 

16.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

16.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

16.4. Declaração do licitante de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, no presente certame 

conforme modelo nos anexos deste Edital. 

16.5. Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do anexo VII. 

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas  a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

17.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

17.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
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pagamento. 

17.4. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), para o 

e-mail: licitacao@novobrasil.go.gov.br. 

17.5. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos os itens, 

sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação das propostas. 

17.6. No mesmo prazo do envio das propostas, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta na plataforma PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão 

entrar em contato com o suporte da plataforma. 

17.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

17.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

17.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso com apenas duas casas decimais após a vírgula. 

17.10. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação 

17.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante 

17.13. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

17.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido acarretará a 

desclassificação e/ou inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro 

convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

17.15. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitarácomo 

válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

17.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

17.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

17.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

17.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

17.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

17.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

17.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

17.23. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, podendo para tal, retroagir a fase em que se 

encontra o produto licitado. 

17.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para; 

17.24.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

17.24.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

17.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 
18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa         poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

18.2. A petição será encaminhada à Autoridade Competente pelo certame, aos cuidados do Pregoeiro. 

18.3. Admitir-se-á o envio de pedido de esclarecimento, providências por intermédio do e-mail licitacoes@ 
novobrasil.go.gov.br ou pela plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, desde que enviado dentro do 
prazo previsto neste instrumento convocatório. 

18.4. Eventual impugnação deverá ser encaminhada através da plataforma do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, site https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

18.5. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 

impugnação na forma da Lei. 

18.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data 

para a realização deste certame. 

18.7. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena 

aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

18.8. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 

18.9. Ao final da sessão, mediante o agendamento via chat realizado pelo pregoeiro o proponente que 

desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, 
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manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no 

prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Na hipótese de interposição de recurso, 

o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente fundamentado à autoridade 

competente. 

18.10. Não será admitida intenção de recurso quando; 

18.10.1. constatada a ausência de pressuposto de admissibilidade recursal 

18.10.2. fundada em mera insatisfação da licitante 

18.10.3. ostentar caráter meramente protelatório 
18.11. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento e resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.12. Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

18.13. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

18.14. Os recursos e contrarrazões devidamente fundamentados deverão ser encaminhados ao pregoeiro na 

forma eletrônica através da plataforma do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, dentro do prazo estabelecido. 

18.15. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar oobjeto 

ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 

 
19. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

19.1. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a 

autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 

19.2. Após estabelecido o resultado desta licitação, os itens serão adjudicados, registrados em Ata de Registro de 

Preços ou Contrato Administrativo e contratados consoante às regras próprias do Sistema. 

19.3. A licitante adjudicatária será convocada para assinar termo de contrato ou Ata de Registro de Preço em até 

05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação a este fim, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 90, § 5º da lei nº 14.133/21 e no presente edital. 

19.4. A notificação poderá se dar via e-mail, correspondência com aviso de recebimento, mensagem eletrônica no 

endereço constante na proposta ou por meio de publicação no Órgão de Imprensa Oficial. 

19.5. Como condição para celebração do termo, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. 

19.6. Quando o convocado não assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas neste edital, o Pregoeiro poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta vencedora ou revogar 

a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não assinar. 

19.7. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os documentos constantes 

do processo e que tenham servido de base para a presente. 

19.8. O contrato ou a Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes. 

 
20. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO OBJETO 

20.1. Será emitida Autorização de prestação de serviço/Nota de Empenho pela Prefeitura do Município de Novo Brasil, 

para o devida prestação de serviço ou entrega do objeto. 
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20.2. O objeto deverá seguir as exigências constantes do ANEXO I (Termo de Referência), as especificações 

constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam na plena execução do Objeto, deste Edital. 

20.3. A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições estabelecidas no edital. 

20.4. Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como 

embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e quaisquer outros que venham a incidir 

no pleno atendimento do objeto e a execução deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 

20.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis,poderá: 

20.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO I (Termo de 

Referência), determinando sua substituição; 

20.5.2. Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades ou 

departes. 

 

21. FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo conforme consta no ANEXO I (Termo de 

Referência), contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

ofertado. 

21.2. O pagamento será realizado conforme prazo previsto no ANEXO I, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

21.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

21.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

21.6. circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. 

21.7. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

21.10. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

21.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

21.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

21.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 

 

22. SANÇÕES 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

22.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 

22.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

22.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

22.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

22.3.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

22.3.4. deixar de apresentar amostra; 

22.3.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

22.3.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.3.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

22.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

22.3.9. fraudar a licitação 

22.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

22.4.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

22.4.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

22.4.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

22.4.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

22.4.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
22.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

22.5.1. advertência; 

22.5.2. multa; 
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22.5.3. impedimento de licitar e contratar e 

22.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

22.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.8. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

22.9. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

22.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

22.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

22.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Novo Brasil, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

22.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

22.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
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que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

22.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
23. DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

23.1. Considerando o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da República, segundo o qual pertencem aos 

municípios o produto da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 

rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituem e mantiverem; 

23.2. ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda - IR incidente sobre os 

pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes no Decreto Municipal c/c, 

na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, 

nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal: 

a) os órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 

b) as autarquias; 

c) as fundações municipais; 

d) as empresas públicas. 

23.3. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 

por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

23.4. Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos efetuados a todas as pessoas jurídicas descritas 

no art. 4º e seus incisos e parágrafos da IN n. 1.234/2012 e suas alterações. 

23.5. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com as 

regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob         pena de não 

aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 

23.6. A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação constante 

em seus documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou em sua falta, no corpo do 

documento que deverá conter a expressão: “documento emitido por ME ou EPP optante pelo simples nacional” nos 

termos do artigo 59, §4ºI, alínea a da resolução CGSN nº 1420/2018 

 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

24.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.3. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente na plataforma do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

24.4. Todos as comunicações serão formalizadas através da plataforma do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

devidamente publicadas            no PNCP. 

24.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

24.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.9. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 

24.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

24.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

24.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.14. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.15. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.17. A Autoridade Superior do Município de Novo Brasil poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá- lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.18. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.19. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.20. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.21. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 1211/2021-

Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

24.22. Em caso de divergência entre disposições do Edital e demais peças que compõem o processo, 
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prevalece à previsão do edital. 

24.23. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade 

no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais licitantes 

em detrimento dos demais. 

24.24. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente. 

24.25. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, após exaurir os recursos na esfera administrativa, 

elege-se como foro competente o da Comarca de Fazenda Nova - Estado de Goiás, com exclusão de qualquer 

outro. 

 
25. Índice dos Anexos 

25.1. Termo de Referência – ANEXO I 

25.2. Modelo de Proposta – ANEXO II 

25.3. Modelo de Procuração – ANEXO III 

25.4. Modelo de Declaração de trabalho do menor (inciso XXXIII do art. 7º CF) – ANEXO IV 

25.5. Modelo de declaração de pleno conhecimento – ANEXO V 

25.6. Modelo de Declaração de desimpedimento – ANEXO VI 

25.7. Modelo de Declaração de ME EPP – ANEXO VII 

25.8. Modelo de Declaração Execução do Objeto – ANEXO VIII 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
1.1- Constitui objeto do presente edital a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
fornecimento  caçambas/carretas e transporte com destinação e disposição  final de resíduos sólidos urbanos classe II-
A  do Município de Novo Brasil-Goiás, em Aterro Sanitário  devidamente licenciado, de acordo com as especificações e 
quantidades contidas neste Termo de Referência  
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1- Justifica-se a presente contratação devido ao município de Novo Brasil-Goiás não possuir aterro 
sanitário licenciado adequado para a recepção dos resíduos sólidos urbanos (classe II-A), resíduo domiciliar e 
comercial. 
2.2 - A escassez de áreas adequadas para implantação de aterros sanitários é uma realidade mundial, 
ocorrendo, notadamente, nas grandes concentrações urbanas, contexto no qual se enquadra o município de 
Novo Brasil e o iminente esgotamento das áreas para implantação de aterros sanitários. 
2.3 - Neste contexto, há, também, a preocupação com a obrigação de atendimento à Política 
Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei 12.305 de 2010) - que determina a extinção dos lixões nos 
municípios, a adequação a Lei 14.026/2020, que regulamenta o Novo Marco do Saneamento, bem como o 
Decreto do Governo do Estado de Goiás nº  10.367/2023 que institui o Programa Lixão Zero para promover 
o encerramento dos lixões no Estado de Goiás. Em Novo brasil goiás, destaca-se a inexistência de áreas 
públicas aptas a licenciamento ambiental para aterro sanitário, dados os fatores impeditivos do 
Macrozoneamento Ambiental. 
2.4 - Assim, considerando-se o atual cenário de Novo Brasil-Goiás é necessário que seja 
realizado o encerramento do lixão e, consequentemente, a destinação adequada dos RSU’s, evitando-se a 
continuidade da contaminação do solo, do lençol freático e da atmosfera. Neste sentido, o gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos possibilitará o atendimento à PNRS (Lei 12.305), objetivo 
almejado há anos pelo município. 
2.5 – Com a geração cotidiana de resíduos urbanos exige da Administração Municipal a tomada de 
medidas para a correta destinação dos resíduos frente às exigências ambientais e o encerramento do atual 
depósito de lixo. Verificada a necessidade da acomodação adequada dos resíduos e a complexidade da 
obtenção de aterro sanitário para a correta destinação dos resíduos diante das exigências dos órgãos 
ambientais com o objetivo de manter o equilíbrio do meio ambiente, outra medida não se vê diante da urgência 
da contratação, senão promover meio de contratação terceirizada para o recebimento dos resíduos sólidos 
urbanos classe II-A em  transporte, destinação e disposição dos resíduos sólidos urbanos classe II-A em 
Aterro Sanitário para atender o município. 
 

3. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO 
3.1 - O Município de NOVO BRASIL conta, por estimativa atualizada do IBGE em 2022, com cerca de 
3.527 habitantes. A quantidade média per capta de resíduos urbanos gerados no Município, é estimada de 
1,62 ton./dia ou 48,67 ton./mês, que corresponde a 0,46 kg/hab dia, segundo o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos, elaborado pela NURSOL/UFG (tabela abaixo) para um município de NOVO BRASIL hab., 
é considerado uma estimativa entre 0,46  kg/hab. dia, ou seja, a estimativa do município está praticamente 
na média        estadual. Com possibilidade de ocorrer variações estima-se um acréscimo como margem 
de segurança de 10%(dez por cento), estimando  total anual de 53 toneladas mês, haja visto que 
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a pesagem do lixo é uma estimativa, portanto não medida exata, em função das oscilações nas 
coletas. 
 

Tabela 1: Estimativa de Geração de resíduos por habitantes no Estado de Goiás. 
 

 

3.2 - O objeto compreende a seguinte especificação com seu respectivo quantitativo: 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID. 

QTDE 
MENSAL 

ESTIMADA 

Estimativa 
Anual (12 meses) 

 
 
 

1 

 
Constitui objeto do presente edital a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de 
fornecimento  caçambas/carretas e transporte com 
destinação e disposição  final de resíduos sólidos urbanos 
classe II-A  do Município de Novo Brasil-Goiás, em Aterro 
Sanitário  devidamente licenciado, de acordo com as 
especificações e quantidades contidas neste Termo de 
Referência  

 

 
 
 

Tonelada 

 
 
 

53 

 
 
 

636 

 

3.2.1. Para efeito de estimativa total do objeto desta licitação, os valores previamente estimados da 
contratação farão parte do processo administrativa da licitação, estimados em R$ xxxxxxxxxxxxxxx, 
conforme previsto me processo, e, ainda, serão considerados sobre regime de contratação com julgamento 
global. 
3.2.2. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, Art 18, VI, bem como das decisões do TCU através 
dos Acórdãos nº 1925/2006; 392/2011, 2989/2018, c/c art. 15 do Decreto Federal nº 10.024/2019, os 
valores unitários serão declarados sigilosos, disponíveis apenas em processo administrativo para os 
órgãos de controle interno e externo, onde serão divulgados aos licitantes após a fase de lances encerradas. 
3.2.3. Tal medida tem demonstrado uma ferramenta econômica ao ente, devido a tentativa das empresas 
em certame de balizar os preços ao próximo estimado em edital. 
 
3.2.4. As empresas licitantes deverão preencher a planilha de composição de custos conforme modelo  do 
anexo XII, visando possibilitar repactuaçoes  proveniente de alteração de convenções coletivas de trabalho -
CCT, alterações de impostos taxas,  entre outros, que possa ocorrer após assinatura do contrato. 
3.2.5. A empresa licitante que não apresentar a planilha de composição de custos junto com a sua proposta 
inicial, deverá fazer até no máximo até 2 horas após convocação do pregoeiro via chat, sob pena de 
desclassificação. 
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3.3 - Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas necessárias, tais como: 
transporte, descarga, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, impostos e taxas que 
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na prestação dos serviços ora licitado. No caso de 
omissão dos referidos impostos, tributos e despesas considerar-se-ão inclusos no valor ofertado. 

3.4 - As tabelas abaixo, obtidas junto ao Relatório de Pesquisa sobre os “Aspectos 
técnicos/econômico- financeiros da implantação, manutenção, operação e encerramento de aterros 
sanitários”, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), demonstram os custos 
mínimos de um aterro sanitário para              disposição adequada dos resíduos sólidos. A Tabela 2 apresenta os 
custos totais para a implantação de aterros sanitários de diversos portes e a Tabela 3, o custo mínimo por 
tonelada que permite remunerar o capital investido nos mesmos. 
 

Tabela 2: Custo Totais de cada Aterro 
 

 

Tabela 3: Custos Totais de cada Aterro 

3.5 - Com base nesse estudo, verifica-se, nos resultados da Tabela 2, que, para a implantação de 
um aterro sanitário micro (para localidades que produzam até 100 t/dia), o tratamento adequado de 1 tonelada 
de RSU tem um custo médio R$ 247,55 e o valor total estimado para implantação de um empreendimento 
deste porte é de R$ 162.637.905,00. Para que haja uma remuneração dos capitais investidos, com custo 
de capital próprio a 5,32% ao ano, o preço mínimo por tonelada é de R$ 269,89, conforme Tabela 3, do 
ano de 2017. Atualizando este valor para o ano de 2024, considerando o índice IGPM, teríamos uma tarifa de 
R$ 460,04 por tonelada. 

http://www.novobrasil.go.gov.br/


Praça Degir Miranda Teles, s/n Centro. 
CEP. 76.285-000 – Telefone:  0800-000-0091 

Site: www.novobrasil.go.gov.br  
E-mail licitacao@novobrasil.go.gov.br   

 

                               
 

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 
 
3.6 - Destaca-se que, a população do Município de Novo Brasil não produz 100 t/dia de RSU’s. Ainda 
assim, para a implantação de aterro sanitário micro, seria necessário um conjunto estrutural de um que atenda 
uma população que produz 100 t/dia, dada a impossibilidade de se construir um aterro com 
características inferiores ao chamado micro aterro. 
3.7 - Isto significa que, conforme o estudo da FIPE, para uma cidade do porte Novo Brasil Goiás, o custo 
por tonelada para implantação do pequeno aterro é superior a R$ 460,04 por tonelada, indicados na Tabela 
3, devido à proporção inversa entre habitantes/custo. Ou seja, quanto maior a população e maior a produção 
de RSU’s, menor o custo da tonelada, como pode ser observados nos casos dos aterros pequenos (300 t/dia), 
médio (800 t/dia) e grande (2.000 t/dia), cujos custos por tonelada são, respectivamente, R$ 156,83, R$ 
112,60 e R$ 85,64. 
3.8 - De acordo com “Manual para análise de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos” 
do TCM- GO, estações de transbordo ou transferência são locais onde os caminhões coletores despejam sua 
carga dentro de carretas ou caçambas de maior porte, que se incumbem do transporte até o destino final, 
reduzindo o tempo e o custo com o deslocamento dos caminhões coletores desde o ponto final do plano 
de coleta até o aterro sanitário. 
3.9 - Esta solução costuma ser empregada quando a área disponível para disposição final RSU’s se 
encontra distante da sede do município. Há divergências quanto à distância mínima entre a sede e o local de 
descarte final que justifique a utilização dessa forma de transferência. Conforme citado no manual do TCM-
GO, as sugestões variam entre 12 e 25 km; além de 30 km (ida e volta) dos locais de coleta; e outros 
estudiosos do tema optam para distâncias superiores a 50 km da sede do município. 
3.10 - Considerando-se o anteriormente exposto, justifica-se a contratação de empresa 
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especializada para prestação de serviços de fornecimento de carreta/caçamba, transporte, destinação e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos classe II-A do Município de Novo Brasil, em Aterro Sanitário 
sob os pontos de vista econômico, ambiental e social, além do atendimento à legislação. 
3.11 O preço por tonelada poderá sofrer  interferências relativo a distância entre o município e 
o descarte em aterro para descarte devidamente regularizado, pois tem como base o calculo do 
valor pago por tonelada diretamente ao aterro para recebimento dos RSU, acrescentado das 
despesas de transportes, pessoal, containers, imposta e taxas e ainda temos no atual momento 
uma da grande demanda de municípios para esse tipo de serviços e poucas empresas 
especializadas mesta prestação de serviços. 
3.12 O valor médio foi apurado em contratações junto à administração publica, e cotações com 
fornecedores em obediência a instrução normativa municipal 01/2023. 
 

 

4. CONCEITOS 
4.1 - Segundo a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Define-se como: 
I. Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 
admitidas pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposição final, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 
II. Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 
III. Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 
IV. Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semi-sólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
V. Resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, 
apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica; 
 

VI. Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 
VII. Serviço público de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 
11.445, de 2007. 
 
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – O objeto do presente termo é  a contratação de empresas especializadas para fornecimento  
fornecimento de carreta/caçamba, transporte, destinação e disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
classe II-A do Município de Novo Brasil em Aterro Sanitário devidamente licenciado realizados em 
transbordo de resíduos. 
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5.2 – Transbordo ou transferência - área licenciada na qual os caminhões coletores 
despejam sua carga dentro de carretas ou caçambas de maior capacidade para o transporte dos resíduos até 
o Aterro Sanitário Licenciado. A área de transbordo para a transferência dos resíduos sólidos urbanos classe 
II-A, deverá contar com carretas ou caçamba basculante ou estacionária roll-on/roll-of. As carretas/caçambas 
serão fornecidas pela CONTRATADA em número e quantidade de acordo com a geração de resíduos. 
As carretas/caçambas deverão ser dispostas no local de transbordo, fornecido pela CONTRATADA. 

5.3 – A CONTRATANTE (Prefeitura) ficará responsável por transportar os resíduos sólidos urbanos 
classe II-A do Município de NOVO BRASIL até o local da hoje denominado lixão, onde a contratada deixará 
as carretas/caçambas no local para o devido  transbordo e retirada assim que completar a capacidade da 
caçamba/carreta, distante do municio de Novo Brasil (6 km), para que assim o município tenha condições de 
fazer o transporte e voltar a tempo para continuar o serviço de coleta de resíduos de porta em porta nas 
residências. 
5.3.1. nos casos em que há intenção da participação de empresa situadas a distâncias superiores ao disposta 
acima, a empresa adjudicada, deverá arcar com as despesas previstas para o translado e transporte 
dos RSU’s do Município de NOVO BRASIL, até a sede da empresa adjudicada com datas previamente 
definidas em plano de ação disposta pela secretaria de Meio Ambiente. 
5.4 - A CONTRATADA ficará responsável pelo fornecimento de carretas ou caçambas 
(basculantes ou estacionárias roll-on/roll-of) com capacidade igual ou superior a 25 m³, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. Todo o processo de carregamento das carretas/caçambas 
será por conta da CONTRADADA. O fornecimento das carretas/caçambas, o transporte e a elaboração da 
logística será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, com aprovação da CONTRATANTE. 
5.5 - Para o transporte dos resíduos sólidos urbanos classe II-A, já devidamente armazenados em 
carretas/caçamba no local do transbordo, a CONTRATADA deverá disponibilizar a quantidade necessária 
de veículos tipo caminhão com sistema hidráulico para carretas/caçambas estacionárias (cavalo/carreta roll-
on/roll- off ou basculante), com capacidade mínima para 25 m³. Caso seja necessário, o transporte poderá ser 
realizado com veículo de duas caçambas. 
5.6 – O local do transbordo e o carregamento das carretas/caçambas será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, incluindo mão de obra, equipamentos e o processo de carregamento e 
pesagem dos caminhões. 
5.7 - As caçambas ou carretas com o RSU armazenado, deverão ser recolhidas da área de transbordo 
assim que cheias, não sendo permitido o acúmulo de resíduos por um período superior a 48 (quarenta e 
oito) horas. Após a emissão de documentos para transporte, a CONTRATADA realizará o translado dos 
resíduos até o aterro sanitário licenciado. 
5.8 - Fica obrigatório que os veículos transportadores sejam equipados com rastreadores e deverão os 
mesmos fornecer à contratante o devido acompanhamento em tempo real da carga transportada desde a coleta 
na estação de transbordo até sua destinação final no aterro sanitário. 
5.9 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso e operação. Os custos com 
manutenção, combustível e todos os insumos necessários ao serviço ficam a cargo da CONTRATADA. O 
Município pode, a qualquer momento, exigir a troca de qualquer caminhão que não esteja adequado às 
exigências dos serviços deste edital. 
5.10 - A destinação e disposição final do resíduo sólido urbano classe II-A em Aterro Sanitário 
devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes ficam a cargo da CONTRATADA. Toda a 
responsabilidade e eventual passivo ambiental decorrente da destinação e disposição final dos resíduos 
sólidos são de inteira responsabilidade da mesma. 
5.11 - A Destinação e Disposição final deverá ser realizada em Aterro Sanitário Classe II-A 
devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes. Toda a responsabilidade e eventual 
passivo ambiental decorrente da destinação e disposição final dos resíduos sólidos em Aterro Sanitário 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
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5.12 A contratada deverá enviar os tickets de pesagem das balanças citados no item 7.1 
previamente a emissão da nota fiscal para conferencia previa pelo fiscal e gestor de contrato.  
 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período sucessivamente até o limite legal, conforme preconiza o art.105, 106 e  107 da lei 14.133/2021. 
 

7. DO PAGAMENTO E MEDIÇÃO 
7.1 - Será considerado o quantitativo estimado mensal de 53 (cinquenta e três, ponto quarenta) 
toneladas de resíduos sólidos classe II-A, para pagamento do preço mensal, podendo variar para mais 
ou para menos, conforme pesagem mensal, ou seja, serão medidos por custo da tonelada. Os caminhões 
deverão ser pesados na balança rodoviária localizada na área da estação de transbordo da contratada, 
devendo ser fiscalizado pela Prefeitura Municipal Brasil. A pesagem deverá ser realizada em balança 
devidamente auferida pelo INMETRO. A empresa deverá fornecer a emissão de ticket de pesagem, sendo o 
ticket emitido em 02 (duas) vias, sendo uma da empresa e a outra da Fiscalização da Prefeitura Municipal. 
7.2 O quantitativo acima  poderá sofrer alterações, até mesmo porque é uma prestação de serviços  que 
ainda não foi realizada município, e os dados foram projetos com base em levantamento  do IBGE. 
 

8. DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas nas licitações, conforme exigência contida no art. 92, inciso XVI, da Lei n.º 14.133/21; 
8.2 - Cumprir fielmente condições constantes do Edital e seus Anexos; 
8.3 - Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, 
até 25 
% do valor inicial atualizado contratado; 
8.4 - A Contratada responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 
e outros resultantes da execução do contrato; 
8.5 - A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no inciso anterior, não 
transfere a Contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
8.6 - A Contratada responsabilizar-se-á pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 
prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a 
terceiros; 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas, prazos e condições contratuais. 
9.2 - Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, notificando-a para proceder à correção. 
9.3 - Efetuar pagamento ao contratado no prazo e forma estipulados no contrato/edital, mediante a 
entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com as autorizações expedidas pela Secretaria de Meio 
Ambiente ou outra designada. 
9.4 - Fiscalizar a execução do contrato. 
9.5 - Definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviço, o detalhamento e especificações dos 
mesmos. 
 
10. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
10.1 Além das exigências previstas no edital, a empresa interessada a participar do referido certame 
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deverá comprovar a Qualificação Técnica, apresentando os seguintes de habilitação: 
 

a) Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, relativo à 
prestação de serviços de  fornecimento de carreta/caçamba, transporte e envio de resíduos sólidos para 
aterro sanitário Classe II-A, e que comprove sua qualidade e regularidade no período de execução dos 
serviços; 
b) Comprovação de Cadastro da empresa Licitante no CREA/CAU, bem como de seus responsáveis 
técnicos; 
c) Licença de funcionamento, do Aterro Sanitário Classe II-A, ao qual se pretende destinar os resíduos, 
emitida pelo órgão ambiental competente. Caso a licença não seja em nome da empresa licitante a 
mesma deverá ser acompanhada de carta de anuência do aterro sanitário específica para o recebimento dos 
resíduos do município de Novo Brasil.  
 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou prestação de 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos. 
11.3. representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
13. FONTE DE PESQUISA 
13.1. Na obtenção do valor previamente estimado, visando alcançar os valores praticados pelo mercado, 
foram realizadas pesquisas de preços respeitando a ordem dos parâmetros descritos a seguir, em obediência 
a Instrução Normativa Municipal nº 001/2023. Vale esclarecer que as pesquisas realizadas buscaram 
obter, sempre que possível, 03 (três) valores estimados respeitando a ordem abaixo. Nas situações em que 
não foram encontrados preços no primeiro critério, seguiu-se para o segundo, e assim sucessivamente. 
13.2. Ainda, o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I. Composição de custos unitários menores ou iguais à média do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em 
Administração BPS, nesse último caso para medicamentos ou similares que estejam registrados no BPS. 
II. Contratações similares feitas por Municípios no  Estado, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços; 
III. Contratações similares feitas pelo Estado de Goiás, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços; 
IV. Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
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de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da data de protocolo do processo de 
compra direta por dispensa ou inexigibilidade, contendo a data e a hora de acesso; 

V. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
 

13.3. Na obtenção dos preços estimados foram priorizados os parâmetros estabelecidos nos itens I e IV, 
de forma que, foi fator de utilização o item V com base em orçamentos das empresas anexos, de forma 
que se deve a justificativa a demonstração da realidade atual com cenário logístico que atribui preço ao 
serviço, sendo este personalíssimo, de forma que as pesquisas realizadas no Banco de Preços, não 
demonstram o real cenário local, advindos dos valores logísticos e mercadológicos, de forma que, os valores 
cotados em contratações públicas, são específicas para o âmbito local da contratação de origem, não 
demonstrando a realidade local. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DOS RECURSOS 
14. As fontes dos recursos para aquisição deste termo, serão através de Municipais com utilização 
de contrapartida Municipal para fazer frente ao valor da presente licitação. 
14.2. as dotações orçamentárias serão referentes ao orçamento de 2024, conforme a classificação 
orçamentária abaixo; 
    

18.541.0033.2.033-3.3.90.39.99 – Ficha 0172 – Fonte 100   
 

15. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME EPP 
15.1. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com 
valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, 
do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde 
que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição 
constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada 
licitação não será exclusiva. 
15.2. Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos seus 
artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 
15.3. Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de não foi possível concluir 
se orçamentos demonstram a vantajosidade necessária, de forma que, não é possível segregar ao menos 3 
(três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, 
logo, a Administração poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 123/2006, permitindo a 
participação dos demais fornecedores interessados. 
15.4. Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para 
obter cotações válidas para balizar esta contratação, o número mínimo de três fornecedores com a 
qualificação de micro e pequena empresa. Ademais, não se identificou ferramenta, cadastro ou outro 
instrumento seguro apto a sustentar a tomada de decisão desta Administração acerca da vantajosidade de se 
garantir a exclusividade dos itens abaixo de 80 mil reais para as ME e EPP. 
15.5. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não 
restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros adequados que garantam a 

http://www.novobrasil.go.gov.br/


Praça Degir Miranda Teles, s/n Centro. 
CEP. 76.285-000 – Telefone:  0800-000-0091 

Site: www.novobrasil.go.gov.br  
E-mail licitacao@novobrasil.go.gov.br   

 

existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a Administração poderá conduzir uma 
licitação ineficaz, com elevado número de itens desertos e fracassados, em virtude da ausência de 
fornecedores. A Administração seria levada a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos da 
contratação, gerando prejuízos. 
 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no art. 156 LF 14.133/2021, podendo culminar, ainda, em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 137 da Lei nº. 14.133/2021. 
11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 
11.3. A Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos 
os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da Contratante. 

 
 
 

 
Ronaldo Alves de Carvalho 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação
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ANEXO ll 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
À 

Prefeitura de Novo Brasil - Goiás 

Referência: Pregão Eletrônico nº. 007/2024 

 
Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX e Inscrição Estadual  
nº XXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXX, para prestação de serviço dos itens descritos na tabela abaixo, 
de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para a 
Prefeitura Municipal NOVO BRASIL. Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da 
presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 002/2024acatando todas as estipulações consignadas 
no respectivo Edital e seus anexos. 

NOME DA EMPRESA/CNPJ: 

REPRESENTANTE/CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE 

CPF: ENDEREÇO/ TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) – colocar descrito a taxa de administração 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: (a empresa deverá descrever todos os seus itens e descrições necessárias). 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Conforme edital. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 90 (Noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL E DATA 

 
NOME 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 
PREGÃO 002/2024 

Através do presente instrumento, eu, ............................................, portador do 
CPF..................................... e do RG , representante da empresa 
....................................................................., CNPJ   ..................................................,   nomeio   (nomeamos)   e 

constituímos o(a) Senhor(a) .................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portadordo Registro de Identidade nº , expedido pela, devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos 
poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo- lhe poderes para: 

 
(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 

assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar,firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.). 

 
Município xxxxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxxx de 20xx. 

 

 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 
( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 14.133/21, o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 

 
 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão social/CNPJ) 
.................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades compersonalidade jurídica 
de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 
 
 
 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do enquadramento previsto nos incisos I e II do Artigo 3ºda Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, para fins do que estabelece aquela lei : 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementarnº 123, de 14/12/2006. 

Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Declaramos, sob pena de lei, que a empresa. (razão social/CNPJ)................................ que possui CNAE compatível 

com o obejto licitado, declaramos ainda que, serão prestados os serviços em que fora vencedora em perfeita 

consonância com as descrições indicadas no Anexo I deste edital. 

 
 
 
 
 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGO 

 

 
A Empresa..................................................................(nome  da  empresa  licitante), inscrita  no  CNPJ/MF sob o 

n.º. ................ sediada (endereço completo), declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados 

por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
 
 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

 
A Empresa..................................................................(nome  da  empresa  licitante), inscritano   CNPJ/MF sob 

o   n.º.................sediada (endereçocompleto). , declara, para todos os fins legais para todos os 

fins legais, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente 

ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO XI 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
 

Processo Administrativo °4056/2024 
Termo de Contrato nº .................... 

 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO
 NOVO BRASIL, POR INTERMÉDIO DO 
(A).........................................................  E 
............................................................. 

 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL, ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.006.874/0001-56, com sede na 
Av. Cel Raulino Alves de Castro Qd. 52, Lt.11 – Centro de Novo Brasil – CEP: 76.285-000 (Prédio Divino 
Batista Rodrigues – Antigo PETI). ou pelo e-mail: licitacao@novobrasil.go.gov.br legalmente representado pelo gestor do 
Poder Executivo, Sr. Gabriel Gomes Alves de Castro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº xxxxxxx, podendo ser 
encontrado na sede da Prefeitura, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço a Rua xxxx Qd. 
xx, Lt. xx, Setor xxxxxxxxxx, CEP nº xxxxxxxxxxxxxx, através de seu responsável legal, Sr(a) xxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF nº 
xxxxxxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente Contrato tem como fundamentação legal a Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, LC 123/06 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. Constitui objeto do presente edital a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fornecimento  caçambas/carretas/containers e transporte com destinação e disposição  final de resíduos sólidos 
urbanos classe II-A  do Município de Novo Brasil, em Aterro Sanitário devidamente licenciado, de acordo com as 
especificações e quantidades contidas neste Termo de Referência 
1.2 Objeto da contratação: 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste termo 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
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natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações deque os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 
1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 
4.3 A subcontratação fica limitada às atividades que não demandam subordinação direta e podem  ser 
executadas pelos Microempreendedores Individuais. 
4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado  pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.   ), perfazendo o valor total de R$ ....... (. ). 
Conforme a tabela de itens descritos abaixo; 

 

ITEM QUAN
T. 

UNIDAD
E 

DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

VR 
UNITÁRIO 

VR TOTAL 

1 ..........
. 

........... .............. R$ ............... R$ ....................... 

 
5.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à 
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo fato 
gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92,V e X) 
6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após 
o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data 
de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta 
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir       da 
data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
8.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada. 
6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
(art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

6.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na 
seguinte fórmula: 
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R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; Iº = 
índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 
proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 
termo aditivo. 
6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo 
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores  correspondentes da 
planilha contratual. 
6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o 
caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 
6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 
6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado 
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 
pena de preclusão. 
6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias, contado da data 
do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 
6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.novobrasil.go.gov.br/


Praça Degir Miranda Teles, s/n Centro. 
CEP. 76.285-000 – Telefone:  0800-000-0091 

Site: www.novobrasil.go.gov.br  
E-mail licitacao@novobrasil.go.gov.br   

 

6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores 
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do  presente 
Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
6.27 Os pedidos de repactuações  deverão ser aplicados  no itens constante da planilha de composição 
de custos apresentada em sua proposta comercial, sendo que a  ausência  dessa planilha orçamentária  d 
impossibilitará da contratante conceder a repactuação ou inclusão de novos benefícios/encargos/ verbas 
trabalhistas após  assinatura do contrato. 

 

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1 São obrigações do Contratante: 
7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art.48 da Lei n.º 
14.133/2021): 

7.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

 
7.9.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 
7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
contratado. 

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 60 dias. 
7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
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art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 
8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 
8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja  
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
8.18 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
8.19 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.20 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 
8.21 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ,ou, ainda, pela fiança  bancária, em valor 
correspondente a 3% (três por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) 
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meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da 
execução dos serviços contratados. 
11.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do contrato 
e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência. 
11.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o 
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem             
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.A garantia assegurará, qualquer que 
seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.5.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

 
11.5.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 
11.5.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
11.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 
11.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 
11.8 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 
11.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 
11.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.12.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 
§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.12.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
11.13 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
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11.14 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
11.15 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a 
legislação que rege a matéria; 

11.16 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho; 

11.17 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

 
11.18 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
11.19 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 
11.20 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 
a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
b) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
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até o máximo de 15% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
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administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de  antecedência 
desse dia. 
13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses  da data da 
comunicação. 
13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas. 
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 
escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 
ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade de correção. 
13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 
de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 
121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
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13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado 
no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
13.11 O contratante poderá ainda: 
13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 
executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; 
13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 
favor do contratado decorrentes do contrato. 
13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos: 
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho: 

 
15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
18.1Todas as intimações e notificações do(a) CONTRATADO(A) referentes a execução do presente contrato 
serão feitas no endereço constante da qualificação do presente instrumento, sendo consideradas válidas 
para todos os fins de direito quando enviadas para o mesmo. Qualquer alteração no endereço deverá 
ser comunicada por escrito e protocolada na sede do Município, sob pena de invalidade.  
 
19 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca Fazenda Nova-Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da  
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Novo Brasil-Goiás xx de xxxxxxxxxxxx de 2024. 

 
 
 
 

CONTRATANTE  
 
 
 
 

CONTRATADO 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
1.NOME: ____________________________________________ 
CPF:________________________________________________  

 
 
2.NOME: ____________________________________________ 
CPF:________________________________________________ 
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ANEXO XII 

PLANILHA DE COMPOSICAO DE CUSTOS 
 

PLANILHA 1 

TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS 

          

          

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 

          

MOTORISTA DE CAMINHÃO    TURNO:      

DESCRIÇÃO UNID. QUANT/MÊS PREÇO  UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

SALÁRIO/VERBA E BENEFÍCIOS 

SALARIO (CCT GO 310/2021) R$       

INSALUBRIDADE Vb       

VALE-ALIMENTAÇÃO Vb       

VALE-REFEIÇÃO R$       

HORAS EXTRAS - MÉDIA H       

REFLEXO DSR R$       

PREMIO FUNÇÃO R$       

GRATIFICAÇÃO R$       

REEMBOLSO VIAGEM R$       

ENCARGOS SOCIAIS Vb       

UNIFORME / EPI´S 

CALÇA (6 UNIDADES POR ANO) UND.       

CAMISA (6 UNIDADES POR ANO) UND.       

BONÉ (3 UNIDADES POR ANO) UND.       

BOTA ANTIDERRAPANTE (6 PARES POR ANO) UND.       

CAPA DE CHUVA (3 UNIDADES POR ANO) UND.       

PROTETOR SOLAR (1 UNIDADE POR MÊS) UND.       

          

CUSTO MENSAL POR FUNCIONÁRIO         

QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS         

SUB TOTAL         

          

CAMINHÃO XXXXXXXXXX - COM SISTEMA ROLL 
ON/OFF         

CONSUMO DE COMBUSTIVEL - TRANSPORTE 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

DISTANCIA MAXIMA PERCORRIDA POR VIAGEM 
(IDA E VOLTA) KM       

QUANTIDADE ESTIMADA DE VIAGENS POR MÊS UND.       

DISTANCIA PERCORRIDA MÊS KM       

CONSUMO DE COMBUSTIVEL (L/KM) L/KM       
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CONSUMO DE COMBUSTIVEL EM LITROS/MÊS LT       

TAXA DE DEPRECIAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) MESES       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA MESES       

VALOR RESIDUAL %       

PERCENTUAL A DEPRECIAR %       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO LINEAR %       

TAXA DE DEPRECIAÇÃO MENSAL %       

TAXA DE REMUNERAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) ANOS       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA ANOS       

VALOR VEICULO (COTAÇÃO DE MERCADO) R$       

VALOR MÉDIO DE INVESTIMENTO R$       

TAXA DE JUROS SELIC MENSAL %       

PNEUS 

DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE VALOR UNIT. SOBTOTAL 

VALOR JOGO DE PNEU xxx  xxxx x  x xx UND.       

CUSTO TOTAL JOGO DE PNEUS/KM KM/JOGO       

CUSTO DE MANUTENÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) ANOS       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO  COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA ANOS       

VALOR VEICULO (COTAÇÃO DE MERCADO) R$       

COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE PARA 
MANUTENÇÃO COEF       

VALOR DE MANUTENÇÃO MENSAL R$       

          

DESCRIÇÃO UNID. QUANT/MÊS PREÇO  UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

VALOR       

TAXA DE DEPRECIAÇÃO VB       

SEGUROS (2,5% ANUAL) VB       

REMUNERAÇÃO DE CAPITAL VB       

PNEUS E RECAPAGENS KM       

IPVA + DPVAT (1,25%) / 12 MESES VB       

ÓLEO DIESEL S-10 Litro       
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LUBRIFICANTES E GRAXAS VB       

LAVAGENS VB       

MANUTENÇÃO VB       

PEDAGIO - CONECT CAR         

SUB-TOTAL POR VEÍCULO         

QUANTIDADE DE VEÍCULOS         

CUSTO TOTAL POR VEÍCULO         

          

TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

          

          

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO         

          

          

CAÇAMBA ROLL ON / OFF - MIN. 30m³         

TAXA DE DEPRECIAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) MESES       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA MESES       

VALOR RESIDUAL %       

PERCENTUAL A DEPRECIAR %       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO LINEAR %       

TAXA DE DEPRECIAÇÃO MENSAL %       

TAXA DE REMUNERAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) ANOS       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA ANOS       

VALOR VEICULO (COTAÇÃO DE MERCADO) R$       

VALOR MÉDIO DE INVESTIMENTO R$       

TAXA DE JUROS SELIC MENSAL %       

CUSTO DE MANUTENÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE   QUANTIDADE/MÊS   

VIDA UTIL (IN RFB Nº 1700, DE 14 DE MARÇO DE 
2017) ANOS       

COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO COEF       

VIDA UTIL CONSIDERADA ANOS       

VALOR VEICULO (COTAÇÃO DE MERCADO) R$       

COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE PARA 
MANUTENÇÃO COEF       
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VALOR DE MANUTENÇÃO MENSAL R$       

          

VALOR ( COTAÇÃO DE MERCADO)         

TAXA DE DEPRECIAÇÃO VB       

REMUNERAÇÃO DE CAPITAL UND       

LAVAGENS VB       

MANUTENÇÃO UND       

SUB-TOTAL MENSAL POR CAÇAMBA         

QUANTIDADE DE CAIXAS         

TOTAL MENSAL          

          

DISPOSIÇÃO FINAL - ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO         

          

TONELADA DISPOSTA EM ATERRO SANITÁRIO VB       

SUB TOTAL DISPOSIÇÃO FINAL         

QUANTIDADE DE TONELADAS ESTIMADA         

VALOR TOTAL DA DISPOSIÇÃO MENSAL         

          

CUSTO TOTAL FUNCIONÁRIOS         

CUSTO TOTAL VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS         

CUSTO TOTAL COM DISPOSIÇÃO FINAL         

SUB TOTAL SERVIÇO DE TRANSBORDO         

BDI         

VALOR TOTAL DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS         

QUANTIDADE DE TONELADAS POR MÊS         

VALOR UNITÁRIO POR TONELADA         

 
PLANILHA 2 

 

  COMPOSIÇÃO DE B.D.I   

        

  Administração central (1)     
  Lucro (2)     

  Despesas financeiras (3)     

  Seguros + Garantias (4)     

  Riscos (5)     

  ISS (6)     

IMPOSTO PIS (7)     

  COFINS (7)     

  CPRB (8)     

  Resultado (*)     
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(*) A fórmula para estipulação da taxa de BDI estimado adotado é a mesma que foi aplicada para a obtenção das 
tabelas contidas no Acórdão n. 2.622/2013 – TCU- Plenário  

 

 
 

  

 

 

onde:     
 

AC = taxa de administração central    
 

S = taxa de seguros    
 

R = taxa de riscos    
 

G = taxa de garantias    
 

DF = taxa de despesas financeiras L = taxa de lucro/remuneração  

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, CPRB e ISS)  
 

 
PLANILHA 3 

 

ENCARGOS SOCIAIS - GOINFRA 2022 (SEM DESONERAÇÃO) 

      

  DISCRIMINAÇÃO % Salário 

  GRUPO A   

A.1 INSS   

A.2 FGTS   

A.3 SESI   

A.4 SENAI   

A.5 INCRA   

A.6 SALÁRIO- EDUCAÇÃO   

A.7 SEGURO- ACIDENTE DE TRABALHO- INSS   

A.8 SEBRAE   

A.9 SECONCI   

TOTAL GRUPO A   

  GRUPO B   

B.1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO   

B.2 FERIADOS   

B.3 AUXÍLIO ENFERMIDADE   

B.4 AUX. ACIDENTE   

B.5 LICENÇA PATERNIDADE   

B.6 LICENÇA MATERNIDADE   

B.7 FALTAS JUSTIFICADAS   

B.8 FÉRIAS + 1/3   

B.9 13 SALÁRIO   

TOTAL GRUPO B   

  GRUPO C   

C.1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO   

C.2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO    
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C.3 MULTA POR RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SEM JUSTA CAUSA   

C.4 INDENIZAÇÃO ADICIONAL   

TOTAL GRUPO C   

  GRUPO D   

D.1 REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B   

D.2 INDICÊNDIA DE FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO   

D.3 INDICÊNCIA DE MULTA DO FGTS SOBRE O AVISO PRÉVIO   

  TOTAL GRUPO D   

TOTAL (A+B+C+D)   

 
Obs: Essa planilha esta disponível no sÍtio do município (ww.novobrasil.go.gov.br) em arquivo 
editável. 

Valide a assinatura deste documento em https://novobrasil.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 2c6e53
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